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APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
ACOLHIMENTO  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DA
EMBARGADA.  INTEMPESTIVIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DO  APELO  APÓS  O  PRAZO
LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 508 DO CÓDIGO
DE  PROCESSO CIVIL  DE  1973.  NÃO
CONHECIMENTO DA APELAÇÃO.

-  Conforme  Enunciado  Administrativo  nº  02  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos
a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações dadas,
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

Apelação Cível nº 0001357-24.2014.815.1071                                                                                                                                                                                 1   



- É intempestiva a apelação interposta após o prazo
estipulado no art. 508 do Código de Processo Civil de
1973.

Vistos.

Estado da Paraíba apresentou Embargos à Execução
em face de Hosana Tavares Gomes, alegando excesso de execução, sob o argumento
de que os cálculos apresentados apontam valor superior ao estabelecido na sentença
proferida  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Cobrança  c/c  Obrigação  de  Fazer  nº
0000517-53.2010.815.1071 (processo em apenso), tendo em vista haver uma diferença
para mais no importe de R$ 16.502,06 (dezesseis  mil  quinhentos e dois  reais  seis
centavos).

Impugnação,  fl.  19,  defendendo  ser  descabida  a
pretensão de desconstituir sentença já transitada em julgado por meio de embargos à
execução.

Cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, fl. 22.

O  Juiz  de  Direito  a  quo acolheu  parcialmente  os
embargos, consignando os seguintes termos, fls. 27/28:

DESTARTE, e tendo em vista o que mais dos autos
consta  e  princípios  de  direito  atinentes  à  espécie,
fulcro  no  art.  269,  I  c/c  art.  330,  I,  tudo  do  CPC,
JULGO PROCEDENTE em parte o pedido, ao tempo
em que ACOLHO OS EMBARGOS,  determinando,
por  conseguinte,  que  o  valor  da  execução
devidamente atualizado até  a  presente data,  seja  o
constante dos cálculos de fls.  22,  dele excluídos os
itens 10 a 15 (13º salários de 2005 a 2010), ficando o
valor de R$ 8.397,90 (oito mil trezentos e noventa e
sete reais e noventa centavos).
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Inconformada, a parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls.  31/33,  alegando  a  impossibilidade  de  exclusão  das  verbas  remuneratórias
concedidas na sentença, tendo em vista se tratar de matéria já decidida e coberta pela
imutabilidade da coisa julgada.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 38.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Impende  consignar,  de  logo,  que  os  requisitos  de
admissibilidade  da  apelação  serão  analisados  sob  os  parâmetros  do  Código  de
Processo  Civil  de  1973,  normativo  vigente  à  época  da  interposição  do  reclamo,
conforme Enunciado Administrativo nº 2 do Superior Tribunal de Justiça, de seguinte
teor:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

Pois  bem.  Como se sabe,  todo  e  qualquer  recurso,
como  manifestação  de  cunho  postulatório,  submete-se  a  um  prévio  exame  de
admissibilidade,  destacando-se,  dentre  os  pressupostos  recursais,  o  da
tempestividade, consistente na interposição no prazo previsto em lei.
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Todavia, na espécie, como se verá, não se satisfez a
exigência legal de interposição do presente recurso no prazo previsto no art. 508 do
Código de Processo Civil de 1973, então vigente, cuja transcrição não se dispensa:

Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no
recurso  ordinário,  no  recurso  especial,  no  recurso
extraordinário  e  nos  embargos  de  divergência,  o
prazo  para  interpor  e  para  responder  é  de  15
(quinze) dias.

Com efeito, conforme atesta o documento de fl. 29, a
apelante  restou  intimada  da  sentença  recorrida  por  meio do  Diário  da  Justiça
publicado no dia 21/01/2016 (quinta-feira), de sorte que se considera o primeiro dia
útil subsequente a esta data o dies a quo para interposição do recurso.

Contudo,  de  acordo  com  o  protocolo  manual
constante da fl. 31, o apelo em análise somente foi interposto na data de 15/02/2016,
isto é, quando escoado o prazo legal de 15 (quinze) dias, já que o término do prazo
em questão se deu no dia 05/02/2016 (sexta-feira).

Sobre o tema:

APELAÇÃO CÍVEL. PRAZO. ART. 508 DO CPC.
INTEMPESTIVIDADE. CONFIGURAÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
SEGUIMENTO  NEGADO.  Interposta  apelação
além do prazo de 15 (quinze) dias estabelecido no
art. 508 do CPC, iniludível a sua intempestividade,
circunstância essa que impede o seu conhecimento,
por  tratar-se  de  requisito  de  admissibilidade
recursal.  Com  essas  considerações,  verificada  a
hipótese de inadmissibilidade, forte no art. 557 do
CPC,  nego  seguimento  ao  recurso  apelatório  e,
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como  consequência,  não  conheço  a  matéria  nele
aventada. (TJPB; APL 0001051-49.2012.815.0061; Relª
Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
05/11/2014; Pág. 18). 

Por fim, o art. 932, III, do atual Código de Processo
Civil permite ao relator não conhecer de recurso inadmissível, hipótese dos autos.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, do
atual Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO DO RECURSO DE APELAÇÃO.

P. I.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2017.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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